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 IOF. OPERAÇÕES COMERCIAIS ENTRE PESSOA JURÍDICA E PESSOAS FÍSICAS. EMPRESA NÃO FINANCEIRA. NÃO INCIDÊNCIA. A Lei 9.779, em seu art. 13, definiu como fato gerador do IOF a em que figure como fornecedora do crédito pessoa jurídica não financeira, mas desde que essa operação corresponda a mútuo de recursos financeiros. Assim, o simples adiantamento de recursos a parte relacionada, como pagamento por bem ou serviço a ser entregue futuramente, não se encontra na hipótese de incidência do IOF. 
 Recurso de ofício negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Sustentou pela recorrente o advogado Paulo Adriano Elias Magalhães, OAB/GO 18.758. 
 
 (Assinado com certificado digital)
 Antonio Carlos Atulim - Presidente.
 
 (Assinado com certificado digital)
 Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora. 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, Jorge Freire, Valdete Aparecida Marinheiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro e Carlos Augusto Daniel Neto.
  Trata-se de recurso de ofício em face da decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento (�DRJ�) de Brasília/DF, que julgou procedente a impugnação apresentada pelo contribuinte sobre a cobrança de Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativa a Títulos ou Valores Mobiliários (�IOF�), consubstanciada no auto de infração em questão (relativo ao ano de 2008, lavrado em 20/03/2012 e com ciência ocorrida em 23/03/2012), no importe de R$ 14.717.081,70, compreendendo principal, juros de mora e multa qualificada no percentual de 150%.
Por bem consolidar os fatos ocorridos até a decisão da DRJ, com riqueza de detalhes, colaciono os principais trechos do acórdão recorrido in verbis:
(...)Integra o referido auto de infração o Termo de Verificação Fiscal de fls. 878/896, que relata os procedimentos adotados pela fiscalização e a constatação de infrações à legislação do imposto de renda e das diversas contribuições sociais.
De acordo com a autoridade fiscal, a pessoa jurídica fiscalizada emprestou dinheiro a seus sócios Domingos Ferreira de Ávila Júnior, CPF n° 303.130.31134, e Henrique Pereira de Ávila, CPF n° 198.417.10110, efetuando os lançamentos contábeis nas contas de passivo n° 22401.00001 e 22401.00002, as quais permaneceram com saldo devedor durante todo o ano de 2008.
Segundo o agente fiscal, apesar de serem contabilizadas no passivo, tais contas nunca deixaram de apresentar saldo devedor; portanto representam empréstimos concedidos aos sócios.
Informa ainda o autuante:
�(...) Exigida documentação comprobatória dos créditos com pessoas ligadas no valor de R$ 43.227.459,70 item 5 do termo de início, o contribuinte apresentou a Exposição de motivo 05, informando tratar-se de adiantamentos e reembolsos entre a empresa e pessoas ligadas. Tendo em vista que a concessão de empréstimo ou adiantamento se sujeita à incidência do IOF imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguros ou relativo a títulos ou valores imobiliários, apresentamos no Anexo I o Demonstrativo de Apuração do IOF.
Por se tratar de empréstimos sem definição de prazo e de valor, a base de cálculo do IOF é o saldo devedor diário, inclusive nos dias não úteis, apurado mensalmente; a base de cálculo do adicional de IOF é o acréscimo diário do saldo devedor, também apurado mensalmente. A base de cálculo e alíquota tem por fundamentação legal: a) IOF Decreto n° 6.306/2007, art. 7°, inciso I, alínea 2, com redação dada pelo Decreto n° 6.339/2008; b) adicional de IOF � Decreto n° 6.306/2007, art. 7o, § 15, incluído pelo Decreto n° 6.339, de 2008."
Conclui a autoridade fiscal:
�Apesar da imposição legal, o contribuinte deixou de apurar e recolher o IOF, durante todo o ano-calendário 2008. A omissão reiterada exterioriza o dolo, de modo que lavramos a representação fiscal para fins penais protocolizada sob n° 10120.722788/201248, bem como aplicamos a multa qualificada de 150% sobre o imposto lançado."

Cientificado dos autos de infração em 23/03/2012, o sujeito passivo apresentou em 24/04/2012 a extensa peça de impugnação de fls. 918/940, de onde se extraem, em síntese, as seguintes razões de defesa:
1. O que a autoridade lançadora diz ser empréstimos, configura, na verdade, venda antecipada de gado bovino ou promessa de sua entrega futura, ou seja, operação comercial, para cuja efetivação os Senhores Domingos e Henrique emitiram Cédulas de Produto Rural (CPR).
2. Tais vendas não se caracterizam como operações de crédito, mas sim operações comerciais e, portanto, sobre elas não incide o IOF.
3. Os Senhores Domingos e Henrique exercem profissionalmente a atividade pecuária em regime intensivo, promovendo, inclusive, o confinamento de bois na entressafra, e dela extraem a quase totalidade de sua renda.
4. Os Senhores Domingos e Henrique incrementaram expressivamente a sua atividade pecuária no anocalendário de 2007 e, principalmente, no de 2008.
5. No ano de 2003, os Senhores Domingos e Henrique constituíram a COTRIL ALIMENTOS LTDA, cuja constituição não visou senão a agregar mais valor ao agronegócio, no qual já se inseria a atividade pecuária explorada por eles.
6. No ano de 2007, visando a incrementação do seu agronegócio com vistas ao fechamento do ciclo de recria e engorda de gado bovino, os Senhores Domingos e Henrique, necessitando de aporte de capital, buscaram investidores no mercado.
7. Após detalhar a constituição de empresas no âmbito das negociações entre os investidores, informa que ficou avençado que a CONFAL PARTICIPAÇÕES S/A passaria a deter parte do capital social da COTRIL ALIMENTOS LTDA, e que em 15/06/2007 foi celebrado Contrato de Investimento da COTRIL ALIMENTOS LTDA entre os Senhores Domingos, Henrique, Thiago e Diego; a COTRIL AGROPECUÁRIA LTDA, ora impugnante; e a CONFAL PARTICIPAÇÕES S/A.
8. Formou-se, então, um grande círculo virtuoso no agronegócio do Estado de Goiás, pois, agora com mais aporte de capital, a impugnante COTRIL AGROPECUÁRIA LTDA e seus sócios Senhores Domingos e Henrique fecharam o ciclo de recria e engorda de gado bovino até a atividade de industrialização, comércio, importação e exportação de carnes verdes, frigorificadas, congeladas e conservadas e de seus derivados e subprodutos de origem animal, a ser realizada pela COTRIL ALIMENTOS S/A.
9. A partir de então, o planejamento era manter em estoque permanente nas propriedades rurais exploradas pela impugnante e pelos seus mencionados sócios aproximadamente 1.000.000 (um milhão) de cabeças de gado bovino em regime de recria e de engorda destinado ao abate.
10. Ademais, com as negociações entabuladas e finalizadas com sociedades devidamente autorizadas pela CVM para administrar fundos de investimentos, gerir carteiras de títulos e valores mobiliários, abriram-se oportunidades para a impugnante e os referidos sócios buscarem recursos no mercado destinados a mais investimentos e custeio de sua atividade pecuária.
11. Para tanto, a partir de 2007 e durante o ano-calendário de 2008, os Senhores Domingos e Henrique passaram a vender antecipadamente gado bovino à impugnante ou prometeram a sua entrega futura, operações essas representadas por CPR de expressivos valores. A defendente, por sua vez, com lastro nessas CPR, emitiu Certificados de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA), cujos beneficiários eram fundos de investimentos.
12. Esclarece que a data de emissão das CPR pelos Senhores Domingos e Henrique coincide com a de emissão dos CDCA pela impugnante.
13. Explica que, quando da emissão das CPR, a impugnante efetuava os seguintes lançamentos contábeis, nos respectivos valores:
a) a débito da conta gráfica contábil "11222.000003 Cédula de Produtor Rural CPR", subgrupo "Títulos a Receber", grupo "Ativo Circulante Direitos Realizáveis a Curto Prazo"; e
b) a crédito da conta gráfica contábil "21901.000003 Domingos P. de Avila Jr. C. P. R." e "21901.00004 Henrique Pereira de Ávila C. P. R.", conforme o caso, ambas do subgrupo "Contas Correntes Diversas", grupo "Passivo Circulante Outros Débitos.
14. Esclarece que, emitidas as CPR, a impugnante então emitia, na mesma data, os CDCA para captar os recursos financeiros junto aos investidores.
(...)
16. Esclarece que não repassava, de uma vez só, a integralidade dos recursos financeiros aos Senhores Domingos e Henrique na data da emissão das CPR, tampouco na data da emissão dos CDCA, nem na data do recebimento dos respectivos valores dos investidores.
17. Informa que os recursos financeiros, após depositados pelos investidores em conta bancária da impugnante, eram repassados em parcelas aos Senhores Domingos e Henrique, na medida de sua necessidade, razão pela qual não se encontrarão lançamentos de valores, considerados isoladamente, a débito das contas gráficas contábeis n°s 22401.00001 e 22401.00002 que correspondam exatamente aos valores das CPR.
18. Informa, por fim, que nenhum recurso financeiro foi repassado pela impugnante aos Senhores Domingos e Henrique que não tenha sido registrado na contabilidade da defendente a débito das contas gráficas contábeis n°s 22401.00001 e 22401.00002 e a crédito de contas representativas de disponibilidades financeiras.
19. Ad argumentandum tantum, sustenta que, ainda que se considere tratar o caso de empréstimos concedidos pela defendente aos seus sócios, a alíquota do IOF deveria ser reduzida a zero, nos termos do o art. 8°, inciso IV, do Decreto n° 6.306/2007, com a redação em vigor à época da autuação.
20. Também em homenagem ao princípio da eventualidade, protesta pelo afastamento da aplicação da multa qualificada de 150%.
21. Sustenta que, em momento algum, a autoridade fiscal lançadora logrou demonstrar conduta dolosa da defendente, pois o caso revelaria, quando muito, mero erro de interpretação e aplicação das normas tributárias referentes ao IOF por parte da impugnante.
22. Ademais, todas as informações com base nas quais o agente fiscal realizou o lançamento foram extraídas dos livros Diário e Razão da impugnante, prontamente apresentados àquela autoridade sempre que solicitados. Cita jurisprudência dos antigos 1º e 2º Conselhos de Contribuintes que confirmariam a improcedência da qualificação da multa de ofício no presente caso.
Sobreveio então o Acórdão 0349.298, da 2ª Turma da DRJ/BSB, dando provimento à impugnação do contribuinte, cuja ementa foi lavrada nos seguintes termos:
OPERAÇÕES DE CRÉDITO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO IOF.
Não configuram empréstimos da pessoa jurídica autuada a seus sócios, os lançamentos contábeis em contas de passivo que apresentaram saldo devedor durante todo o ano fiscalizado, uma vez comprovado que tais lançamentos se inserem no contexto de venda antecipada de gado bovino ou promessa de sua entrega futura, ou seja, operação comercial, não sujeita à incidência de IOF, para cuja efetivação os sócios emitiram Cédulas de Produto Rural (CPR).
Impugnação Procedente
Crédito Tributário Exonerado
Após sua chegada ao CARF para a apreciação do recurso de ofício, o processo foi baixado em diligência, em 21/08/2013 (fls. 3.978/3.983), para que a autoridade lançadora tomasse as providências citadas abaixo (em negrito), às quais já atrelo em seguida as respectivas respostas (em itálico) apresentadas pela repartição fiscal de origem (fls.4.242/4.245):  
�1. Intimar a empresa a:
apresentar as Cédulas de Produto Rural ainda não juntadas aos autos, devidamente inscritas no Cartório de Registro de Imóveis do domicílio do emitente, nos termos do artigo 12 da Lei nº 8.929/1994 (o registro será necessário, inclusive, para aquelas que já foram juntadas aos autos), suficientes e necessárias para comprovar todos os valores que alega serem referentes à venda antecipada de gado bovino ou de promessa de sua entrega futura junto aos seus sócios, para o período fiscalizado;
- UNIVERSO DE CPRS
Todas as CPRs emitidas durante 2008 foram juntadas entre folhas 1.320 e 3.806, conforme resposta do contribuinte (fl. 4022).
- AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS
(...)
A planilha de fls. 4202 e 4203 indica a fl. de cada CPR, onde consta a averbação no cartório de registro de imóveis. Deixou de ser comprovada a averbação das CPRs nº 019/2008, 031/2008 e 013/2008. Apesar da falta de comprovação, nesta diligência considerei válidas as 3 CPRs, em face do conjunto probatório: contabilização das CPRs, apresentação das CPRs à fiscalização, suporte à emissão de CDCAs e sua negociação com instituições financeiras, bem como o recebimento dos recursos financiados.
1.2. elaborar e apresentar planilha confrontando os valores lançados no auto de infração com todas as Cédulas de Produto Rural que dariam guarida para os pagamentos/repasses efetuados aos seus sócios Domingos Ferreira de Ávila Júnior e Henrique Pereira de Ávila, para o período fiscalizado. Para tanto informar, para cada �fato gerador� e valor apurado apontado pela fiscalização (vide e-folhas 900 e 901), o número da Cédula de Produto Rural, valor recebido, data de emissão e do recebimento do valor, bem como os dados bancários da transferência/pagamento dos recursos (datas, valores, contascorrentes envolvidas, agências e nome dos bancos);
- CONFRONTO CPR X EMPRÉSTIMO AOS SÓCIOS (...)
O contribuinte apresentou, entre fls. 4048 e 4084, planilha onde procurou demonstrar, para cada CPR, os pagamentos realizados aos sócios. Quando ausente valor nas colunas �Agência� e �Conta� na �Conta de Destino (Mutuário)�, explicou a recorrida que a pessoa jurídica mutuante pagou contas pessoais dos sócios diretamente aos fornecedores de insumos destinados à criação e engorda de gado, contabilizando os desembolsos em empréstimos aos sócios, de maneira que o recurso não transitou pela conta do sócio. 
Perguntado à recorrida o motivo pelo qual a somatória dos desembolsos atribuídos a determinada CPR superou o valor da CPR atribuída, revelou-nos a recorrida que os documentos contábeis não tinham elementos para atribuir o desembolso a determinada CPR.
À vista dos elementos fornecidos com a impugnação e coletados durante a presente diligência, passo a adotar critério próprio para apurar o IOF remanescente.
2. Com base nas Cédulas de Produto Rural e demais documentos apresentados (juntados aos autos e apresentados quando da diligência) e na planilha referida no item 1.2 acima, a fiscalização deverá elaborar Relatório Fiscal conclusivo sobre os fatos apurados na diligência, inclusive manifestando-se sobre a existência de outras informações e/ou observações julgadas pertinentes para esclarecer os fatos.�
- EMPRÉSTIMO COBERTO POR CPR (...)
Enquanto a CPR está em poder da empresa e da instituição financeira, as contas nº 21901.00003 e 21901.00004 se mantêm credoras em determinado nível. Acima deste teto, o empréstimo ao sócio não está acobertado por CPR. No momento em que todas as CPRs forem devolvidas aos sócios, as contas nº 21901.00003 e 21901.00004 devem ser zeradas, posto que a empresa não possui dívida de título (CPR) com os sócios.
Demonstrado que o quantum emprestado aos sócios supera o valor da CPR emitida, o mútuo se restringe a configurar adiantamento para entrega futura de gado, na exata medida do valor da CPR entregue à empresa. Acima deste limite, o pagamento de despesas dos sócios se torna mútuo não acobertado por CPR.
Dentro dessa linha de raciocínio, extraímos das folhas nº 1263 até 1269 do razão em formato txt (e-fls. 4204 a 4217), os saldos diários da conta nº 21901.00003 e a confrontamos com os saldos diários da conta nº 22401.00001, bem como confrontamos os saldos diários das contas nº 21901.00004 e 22401.00002. A partir do excesso de mútuo em relação ao valor das CPRs, passamos a demonstrar a apuração do IOF e seu adicional (e-fls. 4218 até 4241).
O contribuinte apresentou manifestação sobre o resultado de diligência (fls.4.258/4.334), argumentando, em síntese, que:
a autoridade revisora do lançamento errou na realização da diligência, efetuando uma majoração indevida da base de cálculo do IOF. Aponta que a própria autoridade revisora concorda com tudo que havia sido informado e comprovado pela Recorrente em sua impugnação, conjuntamente com os demais documentos apresentados por requerimento do CARF, mas chega a diferença de conta gráfica que pretende cobrar. Passa então a trazer argumentação sobre a forma de contabilização e a natureza dos valores que circularam atrelando a Recorrente aos seus sócios, além de erros no trabalho da fiscalização ao elaborar suas planilhas, concluindo então ser incabível considerar o débito informado na planilha intitulada �Demonstrativo de Empréstimo Não-Lastreado em CPR e IOF Remanescente� caracterizam empréstimos passíveis de gerar o dever de recolhimento de IOF. 
Ainda sobre o lançamento complementar, apresenta questões preliminares
Incorre em inovação no lançamento original, uma vez que os valores considerarados na diligência fiscal, extraídos das Contra Gráficas 21901.0003 � Domingos P de Avila Jr � C.P.R e 21901.00004 � Henrique Pereira Avila � C. P.R., não faziam parte do lançamento original (fls 989 � 908);
Encontra-se decaído o direito da fazenda efetuá-lo, uma vez que o fato gerador do IOF é diário, sendo o mais recente datado de 31/12/2008. Assim, lançamento complementar, efetuado em 08/06/2014 já não encontrava-se mais dentro do prazo de 5 anos, contados na forma do artigo 173, inciso I do CTN;
Ainda que se entendesse pela natureza de empréstimo das operações, nenhum IOF poderia ser cobrado, tendo em vista que o artigo 8º, inciso IV do Decreto 6.306/2007 reduziu a zero a alíquota do imposto para operações de crédito rural, destinadas a investimento, custeio e comercialização.
É o relatório.

 Conselheira Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz

O lançamento tributário apreciado pela DRJ de Brasília, cujo acórdão traz a este C. Conselho a necessidade de apreciação de recurso de ofício em nome da Fazenda Nacional, deve de fato ser cancelado, como foi feito pelo acórdão recorrido.
Isto porque o mérito resguarda o direito do contribuinte, que praticou operações comerciais (venda antecipada de gado bovino ou promessa de sua entrega futura) que foram indevidamente qualificadas pela Autoridade lançadora como operações de crédito (empréstimos/mútuo), quando da análise da sua contabilidade, culminando na lavratura do auto de infração guerreado pela Recorrida.
O direito da Recorrida foi ampla e cabalmente demonstrado na impugnação, a qual apresentou explicação minuciosa sobre i) a evolução societária pela qual a empresa passou; ii) a forma pela qual operações entre os Sócios Henrique e Domingos se davam com a empresa Recorrida; iii) como a contabilidade, em especial as contas do livro razão da Recorrida, espelhava com fidedignidade o ciclo comercial efetuado, através de títulos de crédito e participação de fundo de investimento, para o financiamento/fomento da atividade empresarial (pecuária).
Peço licença para utilizar as palavras do Relatório de Diligência Fiscal, que sintetizou claramente as operações em questão:
Focalizando as contas de passivo nº 21901.00003 e 21901.00004, estas representam a obrigação da empresa para com os sócios em decorrência da entrega da CPR. O título emitido pelo sócio dá suporte à emissão de CDCA, a qual vem a ser entregue às instituições financeiras, em troca de adiantamento de recursos monetários. A empresa paga as despesas de produção dos sócios � criação e engorda de gado � e contabiliza a débito nas contas nº 22401.00001 e 22401.00002. Os sócios entregam o gado à empresa, que o revende aos frigoríficos. Parte do resultado da revenda é entregue à instituição financeira, para quitação da CDCA e sua devolução à autuada. Esta devolve a CPR ao sócio e lança a débito nas contas nº 21901.00003 e 21901.00004, de maneira a encerrar o ciclo.
Cumprindo seu ônus probatório (a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da pretensão fazendária, nos termos do artigo 333 do Código de Processo Civil), a Recorrida juntou diversos documentos à sua peça de impugnação, quais sejam: 
todas as Declarações de Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF do exercício de 2007 a 2009) dos Sócios que comprovam a relação comercial alegada, em especial que os lançamentos nas contas n° 22401.00001 e 22401.00002 são absolutamente compatíveis com as receitas da sua atividade pecuária auferida no ano de 2008;
as alterações do contrato social da Recorrida;
Ata da Assembleia de transformação da empresa em sociedade por ações (S.A); bem como Ata de Assembleia geral de constituição da Confal Participações S.A e respectivos estatuto social;
Contrato de investimento entre a Cotril Alimentos Ltda e seus Sócios (dentro outros, estipulada a Parceria Agrícola entre as partes, para engorda, regime de confinamento intensivo e abate de bovinos);
Acordo de acionista da Cotril alimentos S.A. celebrado entre os Srs. Domingos Henrique, Thiago e Confal Partipações S.A;
CPR�s (Cédula de produto rural) emitidas pelos Senhores Domingos e Henrique e respectivas CDCA�s (Certificado de direito creditório do agronegócio), cujos termos do item 1.1.1. expressamente vinculam o direito creditório da primeira (representativo da promessa de entrega de produto agrícola boa gordo) à segunda.
Outrossim, as certidões com os respectivos registros em cartório foram trazidos aos autos em função da diligência demandada por este Conselho, bem como há nos autos a cópia das contas do livro razão (fls 766 e seguintes) que interessam à autuação fiscal em tela. 
Os documentos citados são indiscutivelmente hábeis para provar as alegações da Recorrida, acima citadas, como bem constatou a decisão da DRJ.  
Assim, não há dúvidas de que os débitos das contas gráficas contábeis n. 22401.00001 e n.22401.00002 correspondem a operações comerciais (venda para entrega futura de cabeças de gado bovino), entre pessoas físicas e jurídica relacionadas, não se sujeitando, portanto, à incidência do IOF, imposto federal que incide sobre operações de crédito correspondentes à mútuo (artigo 13 da Lei n. 9.779/1999 e artigos 2º e 3º do Decreto n. 6.306/2007). Não há empréstimo, uma vez que o valor confiado aos sócios configura pagamento por uma mercadoria/serviço, que será futuramente entregue à pessoa jurídica, não havendo, portanto, posterior restituição do dinheiro em espécie, requisito para configuração do mútuo (artigo 586 do Código Civil).  
Destaco que foi exatamente esta a ratio firmada pelo CARF no Acórdão n. 340200.472. Lá julgou-se inexistir mútuo em contrato de conta-corrente puro (em que havia adiantamento de recursos a fornecedor de serviços regularmente contratado, a ser quitado por meio da execução de serviço). O mesmo se diga em relação ao Acórdão n. 01-05.472, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que analisou contrato cujos saldos eram compostos por valores de cobrança de duplicadas sacadas pela empresa, decorrentes da prestação de serviços comuns às empresas ligadas. 
Vale destacar trecho do voto do Conselheiro Relator Julio Cesar Alves Ramos, quando do julgamento do Processo 10746.001486/2003-94 (Recurso n° 237.710 Voluntário, Acórdão n° 3402-00.472), cuja lógica aplica-se claramente ao presente caso:
Por isso, ainda que se possa entender que a operação consistente nos adiantamentos é diversa da contratação das obras, e assim também penso, o máximo que se pode considerá-la é modalidade de financiamento pelo contratante. Como bem se sabe, distingue-se tal modalidade daquela prevista na Lei n° 9.779 pelo fato de estar vinculada à elaboração de um bem ou realização de serviço, por meio da qual o adiantamento é pago.
Já o mútuo, como citado no recurso, é modalidade diversa de crédito e tem expressa definição no Código Civil (art. 586). Nela a obrigação do mutuário é devolver, em quantidade determinada, coisa da mesma espécie e qualidade que lhe fora entregue pelo mutuante. A modalidade mais comum, por óbvio, é o mútuo de dinheiro, em que dinheiro, portanto, tem de ser devolvido. (grifei)
Por essas razões, entendo ser incólume o acórdão recorrido quando afastou a incidência do IOF no presente caso, vale dizer, sobre o quanto as contas de passivo nº 21901.00001 e 22401.00002 (pagamento da venda para entrega futura aos sócios), são compatíveis aos lançamentos nas contas 21901.00003 e 21901.00004, pois não está configurada operação de crédito apta a enseja tal tributação, como amplamente comprovado nestes autos.
Finalmente, pela comparação entre os fundamentos da autuação e os fundamentos utilizados para a cobrança de IOF e seu adicional pela autoridade fiscal quando da apresentação do relatório de diligência, constata-se existir inequívoca alteração dos fundamentos de fato do lançamento tributário, implicando em agravamento da exigência inicialmente discutida nestes autos.
Com efeito, tanto o TVF (fls 882) quanto o auto de infração (fls 898) são expressos e pontuais sobre o objeto de lançamento de ofício do IOF: �a pessoa jurídica fiscalizada emprestou dinheiro a seus sócios Domingos Ferreira Ávila Júnior, CPF n. 303.130.311-34, e Henrique Pereira de Ávila, CPF n. 198.417.101-10, efetuando os lançamentos tributários contábeis nas contas de passivo n. 22401.00001 e 22401.00002, as quais permaneceram com saldo devedor durante todo o ano de 2008.�
A seu turno, a Autoridade Fiscal responsável pela diligência (Fls 4242 e seguintes), diante de todo o contexto apresentado e devidamente comprovado pelo Contribuinte - culminando na conclusão da DRJ de que os valores contabilizados nas contas de passivo n. 22401.00001 e 22401.00002 são adiantamento de venda de gado aos seus sócios, na medida em que estão abarcados pelas CPRs -, passou a adotar nova metodologia para o lançamento fiscal, qual seja, extração dos �saldos diários da conta nº 21901.00003 e a confrontamos com os saldos diários da conta nº 22401.00001, bem como confrontamos os saldos diários das contas nº 21901.00004 e 22401.00002. A partir do excesso de mútuo em relação ao valor das CPRs, passamos a demonstrar a apuração do IOF e seu adicional (e-fls. 4218 até 4241).� Isto porque, lembre-se as contas de passivo nº 21901.00003 e 21901.00004, representam a obrigação da empresa para com os sócios em decorrência da entrega da CPR, e, à medida que os valores de tais contas foram diferentes dos lançamentos nas contas nº 21901.00001 e 22401.00002, a Fiscalização entendeu que o �excesso� caracteriza �empréstimo�, a ser tributado pelo IOF.
Em síntese, a autuação que se limitava à autuação global das contas de passivo n. 22401.00001 e 22401.00002 como base do IOF (empréstimo de Recorrida aos sócios), quando da lavratura do auto de infração, passou a abarcar novo argumento pela fiscalização, qual seja, a relação destas contas com as contas de passivo nº 21901.00003 e 21901.00004, no que excedentes.
Fica patente, assim, a modificação pelas alterações nos pressupostos de fato do trabalho fiscal. Não por outra razão que a petição do contribuinte de fls 4258 (resposta ao relatório de diligência) traz toda uma nova argumentação de defesa, inclusive sobre preliminar de decadência e erros de apuração de base de cálculo, que não existiam anteriormente.
Tal situação não pode prosperar, uma vez que trata-se de verdadeira tentativa de salvar o lançamento tributário claramente improcedente, sem motivo jurídico e fático para tanto.
CONCLUSÃO
Por tudo quanto exposto, voto pela improcedência do recurso de ofício, mantendo o cancelamento da exigência formalizada no auto de infração objeto de recurso fazendário.
Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora
 
 



Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Antonio Carlos
Atulim, Jorge Freire, Valdete Aparecida Marinheiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De
Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro e Carlos
Augusto Daniel Neto.

Relatorio

Trata-se de recurso de oficio em face da decisdo proferida pela Delegacia da
Receita Federal de Julgamento (“DRJ”) de Brasilia/DF, que julgou procedente a impugnagao
apresentada peio contribuinte sobre a cobranga de Imposto sobre Operagdes de Crédito,
Cambio e Seguros ou Relativa a Titulos ou Valores Mobilidrios (“IOF”), consubstanciada no
auto de¢ infracZo em questdo (relativo ao ano de 2008, lavrado em 20/03/2012 e com ciéncia
ocorrida e 23/03/2012), no importe de R$ 14.717.081,70, compreendendo principal, juros de
mora ¢ multa qualificada no percentual de 150%.

Por bem consolidar os fatos ocorridos até a decisao da DRJ, com riqueza de
detalhes, colaciono os principais trechos do acérdao recorrido in verbis:

(...)Integra o referido auto de infra¢do o Termo de Verificagdo Fiscal
de fls. 878/896, que relata os procedimentos adotados pela fiscalizagdo
e a constatagdo de infracoes a legislagdo do imposto de renda e das
diversas contribuicoes sociais.

De acordo com a autoridade fiscal, a pessoa juridica fiscalizada
emprestou dinheiro a seus sécios Domingos Ferreira de Avila Jinior,
CPF n° 303.130.31134, e Henrigue Pereira de Avila, CPF n°
198.417.10110, efetuando os lancamentos contdibeis nas contas de
passivo n° 22401.00001 e 22401.00002, as quais permaneceram com
saldo devedor durante todo o ano de 2008.

Segundo o agente fiscal, apesar de serem contabilizadas no passivo,
tais contas nunca deixaram de apresentar saldo devedor; portanto
representam empréstimos concedidos aos socios.

Informa ainda o autuante:

“(...) Exigida documenta¢do comprobatoria dos créditos com pessoas
ligadas no valor de R$ 43.227.459,70 item 5 do termo de inicio, o
contribuinte apresentou a Exposi¢do de motivo 05, informando tratar-
se de adiantamentos e reembolsos entre a empresa e pessoas ligadas.
Tendo em vista que a concessdo de empréstimo ou adiantamento se
sujeita a incidéncia do IOF imposto sobre operacgoes de crédito,
cambio e seguros ou relativo a titulos ou valores imobilidrios,
apresentamos no Anexo I o Demonstrativo de Apuragdo do IOF.

Por se tratar de empréstimos sem defini¢dao de prazo e de valor, a base
de calculo do IOF é o saldo devedor didrio, inclusive nos dias ndo
uteis, apurado mensalmente; a base de calculo do adicional de IOF é o
acréscimo diario do saldo devedor, também apurado mensalmente. A
base de calculo e aliquota tem por fundamentagdo legal: a) IOF
Decreto n° 6.306/2007, art. 7° inciso I, alinea 2, com redacdo dada
pelo Decreto n® 6.339/2008; b) adicional de IOF — Decreto n°
6.306/2007, art. 70, § 15, incluido pelo Decreto n°® 6.339, de 2008."

Conclui a‘autoridade fiscal:
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“Apesar da imposicdo legal, o contribuinte deixou de apurar e recolher
o IOF, durante todo o ano-calenddrio 2008. A omissdo reiterada
exterioriza o dolo, de modo que lavramos a representagdo fiscal para
fins penais protocolizada sob n° 10120.722788/201248, bem como
aplicamos a multa qualificada de 150% sobre o imposto langado."”

Cientificado dos autos de infragdo em 23/03/2012, o sujeito passivo
apresentou em 24/04/2012 a extensa peca de impugnagdo de fls.
918/940, de onde se extraem, em sintese, as seguintes razoes de defesa:

1. O que a autoridade lancadora diz ser empréstimos, configura, na
verdade, venda antecipada de gado bovino ou promessa de sua
entrega futura, ou seja, operacdo comercial, para cuja efetivacdo os
Senhores Domingos e Henrique emitiram Cédulas de Produto Rural
(CPR).

2. Tais vendas ndo se caracterizam como operagoes de crédito, mas
sim operagoes comerciais e, portanto, sobre elas ndao incide o IOF.

3. Os Senhores Domingos e Henrique exercem profissionalmente a
atividade pecudria em regime intensivo, promovendo, inclusive, o
confinamento de bois na entressafra, e dela extraem a quase totalidade
de sua renda.

4. Os Senhores Domingos e Henrique incrementaram expressivamente
a sua atividade pecuaria no anocalendario de 2007 e, principalmente,
no de 2008.

5. No ano de 2003, os Senhores Domingos e Henrique constituiram a
COTRIL ALIMENTOS LTDA, cuja constituicdo ndo visou sendo a
agregar mais valor ao agronegocio, no qual ja se inseria a atividade
pecuaria explorada por eles.

6. No ano de 2007, visando a incrementagdo do seu agronegocio com
vistas ao fechamento do ciclo de recria e engorda de gado bovino, os
Senhores Domingos e Henrique, necessitando de aporte de capital,
buscaram investidores no mercado.

7. Apos detalhar a constituicdo de empresas no ambito das
negociagoes entre os investidores, informa que ficou avengado que a
CONFAL PARTICIPACOES S/A passaria a deter parte do capital
social da COTRIL ALIMENTOS LTDA, e que em 15/06/2007 foi
celebrado Contrato de Investimento da COTRIL ALIMENTOS LTDA
entre os Senhores Domingos, Henrique, Thiago e Diego; a COTRIL
AGROPECUARIA LTDA, ora impugnante; e a CONFAL
PARTICIPACOES S/A.

8. Formou-se, entdo, um grande circulo virtuoso no agronegocio do
Estado de Goias, pois, agora com mais aporte de capital, a impugnante
COTRIL AGROPECUARIA LTDA e seus sécios Senhores Domingos e
Henrique fecharam o ciclo de recria e engorda de gado bovino até a
atividade de industrializa¢do, comércio, importagdo e exportagdo de
carnes verdes, frigorificadas, congeladas e conservadas e de seus



derivados e subprodutos de origem animal, a ser realizada pela
COTRIL ALIMENTOS S/A.

9. A partir de entdo, o planejamento era manter em estoque
permanente nas propriedades rurais exploradas pela impugnante e
pelos seus mencionados socios aproximadamente 1.000.000 (um
milhdo) de cabegas de gado bovino em regime de recria e de engorda
destinado ao abate.

1. Ademais, com as negociagoes entabuladas e finalizadas com
sociedades devidamente autorizadas pela CVM para administrar
fundos de investimentos, gerir carteiras de titulos e valores
mobiliarios, abriram-se oportunidades para a impugnante e o0s
referidos socios buscarem recursos no mercado destinados a mais
investimentos e custeio de sua atividade pecudaria.

11. Para tanto, a partir de 2007 e durante o ano-calenddario de 2008,
os Senhores Domingos e Henrique passaram a vender
antecipadamente gado bovino a impugnante ou prometeram a sua
entrega futura, operacoes essas representadas por CPR de
expressivos valores. A defendente, por sua vez, com lastro nessas
CPR, emitiu Certificados de Direitos Creditorios do Agronegocio

(CDCA), cujos beneficiarios eram fundos de investimentos.

12. Esclarece que a data de emissdo das CPR pelos Senhores
Domingos e Henrique coincide com a de emissdo dos CDCA pela
impugnante.

13. Explica que, quando da emissao das CPR, a impugnante efetuava
os seguintes lancamentos contdbeis, nos respectivos valores:

a) a débito da conta grdfica contabil ""11222.000003 Cédula de
Produtor Rural CPR'", subgrupo "Titulos a Receber", grupo "Ativo
Circulante Direitos Realizaveis a Curto Prazo"; e

b) a crédito da conta grdfica contabil "21901.000003 Domingos P. de
Avila Jr. C. P. R." e ""21901.00004 Henrique Pereira de Avila C. P.
R.", conforme o caso, ambas do subgrupo "Contas Correntes
Diversas'', grupo ""Passivo Circulante Outros Débitos.

14. Esclarece que, emitidas as CPR, a impugnante entdo emitia, na
mesma data, os CDCA para captar os recursos financeiros junto aos
investidores.

()

16. Esclarece que ndo repassava, de uma vez so, a integralidade dos
recursos financeiros aos Senhores Domingos e Henrique na data da
emissdo das CPR, tampouco na data da emissdo dos CDCA, nem na
data do recebimento dos respectivos valores dos investidores.

17. Informa que os recursos financeiros, apos depositados pelos
investidores em conta bancaria da impugnante, eram repassados em
parcelas aos Senhores Domingos e Henrique, na medida de sua
necessidade, razdo pela qual ndo se encontrardo langamentos de
valores, considerados isoladamente, a débito das contas grdficas
contabeis n°s 22401.00001 e 22401.00002 que correspondam
exatamente aos valores das CPR.
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18. Informa, por fim, que nenhum recurso financeiro foi repassado pela
impugnante aos Senhores Domingos e Henrique que ndo tenha sido
registrado na contabilidade da defendente a débito das contas graficas
contdbeis n°s 22401.00001 e 22401.00002 e a crédito de contas
representativas de disponibilidades financeiras.

19. Ad argumentandum tantum, sustenta que, ainda que se considere
tratar o caso de empréstimos concedidos pela defendente aos seus
socios, a aliquota do IOF deveria ser reduzida a zero, nos termos do o
art. 8°, inciso 1V, do Decreto n° 6.306/2007, com a redagdo em vigor a
época da autuagdo.

20. Também em homenagem ao principio da eventualidade, protesta
pelo afastamento da aplicagdo da multa qualificada de 150%.

21. Sustenta que, em momento algum, a autoridade fiscal lan¢adora
logrou demonstrar conduta dolosa da defendente, pois o caso
revelaria, quando muito, mero erro de interpreta¢do e aplicagcdo das
normas tributarias referentes ao I0OF por parte da impugnante.

22. Ademais, todas as informagoes com base nas quais o agente fiscal
realizou o langcamento foram extraidas dos livros Diario e Razdo da
impugnante, prontamente apresentados aquela autoridade sempre que
solicitados. Cita jurisprudéncia dos antigos 1° e 2° Conselhos de
Contribuintes que confirmariam a improcedéncia da qualificagcdo da
multa de oficio no presente caso.

Sobreveio entdo o Acordao 0349.298, da 2* Turma da DRJ/BSB, dando
provimento a impugnacao do contribuinte, cuja ementa foi lavrada nos seguintes termos:

OPERACOES DE CREDITO. NAO CARACTERIZACAO. NAO
INCIDENCIA DO IOF.

Nao configuram empréstimos da pessoa juridica autuada a seus socios, 0s
lancamentos contébeis em contas de passivo que apresentaram saldo devedor
durante todo o ano fiscalizado, uma vez comprovado que tais langamentos se
inserem no contexto de venda antecipada de gado bovino ou promessa de sua
entrega futura, ou seja, operagdo comercial, ndo sujeita a incidéncia de IOF,
para cuja efetivagdo os socios emitiram Cédulas de Produto Rural (CPR).

Impugnacdo Procedente
Crédito Tributario Exonerado

Ap6s sua chegada ao CARF para a apreciacdo do recurso de oficio, o processo foi
baixado em diligéncia, em 21/08/2013 (fls. 3.978/3.983), para que a autoridade langadora
tomasse as providéncias citadas abaixo (em negrito), as quais ja atrelo em seguida as
respectivas respostas (em itdlico) apresentadas pela reparticdo fiscal de origem
(fls.4.242/4.245): !

“1. Intimar a empresa a:

1. apresentar as Cédulas de Produto Rural ainda ndo juntadas aos autos,
devidamente inscritas no Cartorio de Registro de Imoveis do domicilio do
emitente, nos termos do artigo 12 da Lei n° 8.929/1994 (o registro sera

! Com ciéncia do contribuinte; em 09/06/2014,11s.4.254/4.255.



necessario, inclusive, para aquelas que ja foram juntadas aos autos),
suficientes e necessarias para comprovar todos os valores que alega serem
referentes a venda antecipada de gado bovino ou de promessa de sua
entrega futura junto aos seus socios, para o periodo fiscalizado;

- UNIVERSO DE CPRS

Todas as CPRs emitidas durante 2008 foram juntadas entre folhas
1.320 e 3.806, conforme resposta do contribuinte (fl. 4022).

- AVERBACAO NO REGISTRO DE IMOVEIS

()

A planilha de fls. 4202 e 4203 indica a fl. de cada CPR, onde consta a
averbagdo no cartorio de registro de imoveis. Deixou de ser
comprovada a averbagdo das CPRs n° 019/2008, 031/2008 e 013/2008.
Apesar da falta de comprovagao, nesta diligéncia considerei validas as
3 CPRs, em face do conjunto probatorio: contabiliza¢do das CPRs,
apresenta¢do das CPRs a fiscaliza¢do, suporte a emissdo de CDCAs e
sua negociag¢do com institui¢oes financeiras, bem como o recebimento
dos recursos financiados.

1.2. elaborar e apresentar planilha confrontando os valores
lancados no auto de infracdo com todas as Cédulas de Produto
Rural que dariam guarida para os pagamentos/repasses efetuados
aos seus socios Domingos Ferreira de Avila Junior e Henrique
Pereira de Avila, para o periodo fiscalizado. Para tanto informar,
para cada “fato gerador” e valor apurado apontado pela
fiscalizacao (vide e-folhas 900 e 901), o niimero da Cédula de
Produto Rural, valor recebido, data de emissao e do recebimento
do valor, bem como oS dados bancarios da
transferéncia/pagamento  dos  recursos  (datas,  valores,
contascorrentes envolvidas, agéncias e nome dos bancos);

- CONFRONTO CPR X EMPRESTIMO AOS SOCIOS {(...)

O contribuinte apresentou, entre fls. 4048 e 4084, planilha onde
procurou demonstrar, para cada CPR, os pagamentos realizados aos
socios. Quando ausente valor nas colunas “Agéncia” e “Conta” na
“Conta de Destino (Mutudrio)”, explicou a recorrida que a pessoa
juridica mutuante pagou contas pessoais dos socios diretamente aos
fornecedores de insumos destinados a criagdo e engorda de gado,
contabilizando os desembolsos em empréstimos aos socios, de maneira
que o recurso ndo transitou pela conta do socio.

Perguntado a recorrida o motivo pelo qual a somatoria dos
desembolsos atribuidos a determinada CPR superou o valor da CPR
atribuida, revelou-nos a recorrida que os documentos contdbeis ndo
tinham elementos para atribuir o desembolso a determinada CPR.

A vista dos elementos fornecidos com a impugnagdo e coletados
durante a presente diligéncia, passo a adotar critério proprio para
apurar o IOF remanescente.

2. Com base nas Cédulas de Produto Rural e demais documentos
apresentados (juntados aos autos e apresentados quando da
diligéncia) e na planilha referida no item 1.2 acima, a fiscalizacido
deveraelaborar Relatério Fiscal conclusivo sobre os fatos apurados
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na diligéncia, inclusive manifestando-se sobre a existéncia de outras
informacoées e/ou observacoes julgadas pertinentes para esclarecer
os fatos.”

- EMPRESTIMO COBERTO POR CPR (...)

Enquanto a CPR esta em poder da empresa e da institui¢do financeira,
as contas n° 21901.00003 e 21901.00004 se mantém credoras em
determinado nivel. Acima deste teto, o empréstimo ao socio ndo esta
acobertado por CPR. No momento em que todas as CPRs forem
devolvidas aos socios, as contas n°21901.00003 e 21901.00004 devem
ser zeradas, posto que a empresa ndo possui divida de titulo (CPR)
com 0S SOcios.

Demonstrado que o quantum emprestado aos socios supera o valor da
CPR emitida, o mutuo se restringe a configurar adiantamento para
entrega futura de gado, na exata medida do valor da CPR entregue a
empresa. Acima deste limite, o pagamento de despesas dos socios se
torna mutuo ndo acobertado por CPR.

Dentro dessa linha de raciocinio, extraimos das folhas n° 1263 até
1269 do razdao em formato txt (e-fls. 4204 a 4217), os saldos diarios da
conta n° 21901.00003 e a confrontamos com os saldos diarios da conta
n°22401.00001, bem como confrontamos os saldos diarios das contas
n’ 21901.00004 e 22401.00002. A partir do excesso de mutuo em
relagdo ao valor das CPRs, passamos a demonstrar a apura¢do do
1OF e seu adicional (e-fls. 4218 até 4241).

O contribuinte apresentou manifestacdo sobre o resultado de diligéncia

(fls.4.258/4.334), argumentando, em sintese, que:

1.

il.

a autoridade revisora do langamento errou na realizagdo da diligéncia, efetuando uma
majoracdo indevida da base de célculo do IOF. Aponta que a propria autoridade
revisora concorda com tudo que havia sido informado e comprovado pela Recorrente
em sua impugnacdo, conjuntamente com os demais documentos apresentados por
requerimento do CARF, mas chega a diferenca de conta grafica que pretende cobrar.
Passa entdo a trazer argumentacdo sobre a forma de contabiliza¢do e a natureza dos
valores que circularam atrelando a Recorrente aos seus socios, além de erros no
trabalho da fiscalizagdo ao elaborar suas planilhas, concluindo entdo ser incabivel
considerar o débito informado na planilha intitulada “Demonstrativo de Empréstimo
Nao-Lastreado em CPR e IOF Remanescente” caracterizam empréstimos passiveis de
gerar o dever de recolhimento de IOF.

Ainda sobre o lancamento complementar, apresenta questdes preliminares

a. Incorre em inovagdo no lancamento original, uma vez que os valores
considerarados na diligéncia fiscal, extraidos das Contra Graficas 21901.0003 —
Domingos P de Avila Jr — C.P.R e 21901.00004 — Henrique Pereira Avila — C.
P.R., ndo faziam parte do langamento original (fls 989 — 908);

b. Encontra-se decaido o direito da fazenda efetud-lo, uma vez que o fato
gerador do IOF ¢ diario, sendo o mais recente datado de 31/12/2008. Assim,
langamento complementar, efetuado em 08/06/2014 j4 ndo encontrava-se mais
dentro do prazo de 5 anos, contados na forma do artigo 173, inciso I do CTN;



c. Ainda que se entendesse pela natureza de empréstimo das operagoes,
nenhum IOF poderia ser cobrado, tendo em vista que o artigo 8°, inciso IV do
Decreto 6.306/2007 reduziu a zero a aliquota do imposto para operagdes de
crédito rural, destinadas a investimento, custeio e comercializagao.

E o relatério.

Voto

Conselheira Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz

O lancamento tributario apreciado pela DRJ de Brasilia, cujo acordao traz a
este C. Conselho a necessidade de apreciacdo de recurso de oficio em nome da Fazenda
Nacional, deve de fato ser cancelado, como foi feito pelo acordao recorrido.

Isto porque o mérito resguarda o direito do contribuinte, que praticou
operacdes comerciais (venda antecipada de gado bovino ou promessa de sua entrega futura)
que foram indevidamente qualificadas pela Autoridade langadora como operagdes de crédito
(empréstimos/mutuo), quando da analise da sua contabilidade, culminando na lavratura do auto
de infrag¢do guerreado pela Recorrida.

O direito da Recorrida foi ampla e cabalmente demonstrado na impugnagao,
a qual apresentou explicagdo minuciosa sobre i) a evolucdo societaria pela qual a empresa
passou; i1) a forma pela qual operagdes entre os Socios Henrique € Domingos se davam com a
empresa Recorrida; iii) como a contabilidade, em especial as contas do livro razdo da
Recorrida, espelhava com fidedignidade o ciclo comercial efetuado, através de titulos de
crédito e participacdo de fundo de investimento, para o financiamento/fomento da atividade
empresarial (pecuaria).

Pego licenga para utilizar as palavras do Relatorio de Diligéncia Fiscal, que
sintetizou claramente as operagdes em questao:

Focalizando as contas de passivo n° 21901.00003 e
21901.00004, estas representam a obrigacdo da empresa para
com os socios em decorréncia da entrega da CPR. O titulo
emitido pelo socio da suporte a emissdo de CDCA, a qual vem a
ser entregue as instituicoes financeiras, em troca de
adiantamento de recursos monetdrios. A empresa paga as
despesas de producgdo dos socios — criagdo e engorda de gado —
e contabiliza a débito nas contas n°22401.00001 e 22401.00002.
Os socios entregam o gado a empresa, que o revende aos
frigorificos. Parte do resultado da revenda é entregue a
instituicdo financeira, para quitagdo da CDCA e sua devolugdo
a autuada. Esta devolve a CPR ao socio e lanca a débito nas
contas n° 21901.00003 e 21901.00004, de maneira a encerrar o
ciclo.

Cumprindo seu dnus probatorio (a prova dos fatos impeditivos, modificativos
ou extintivos da pretensdo fazendaria, nos termos do artigo 333 do Cddigo de Processo Civil),
a Recorrida juntou diversos documentos a sua pega de impugnagao, quais sejam:
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1. todas as Declaragdes de Imposto de Renda da Pessoa Fisica (DIRPF do exercicio de
2007 a 2009) dos Socios que comprovam a relagdo comercial alegada, em especial que
os langamentos nas contas n° 22401.00001 e 22401.00002 s3o absolutamente
compativeis com as receitas da sua atividade pecuaria auferida no ano de 2008;

ii.  as alteragocs do contrato social da Recorrida;

iii.  Ata da Assembleia de transformacdo da empresa em sociedade por acdes (S.A); bem
como Ata de Assembleia geral de constituicdo da Confal Participagdes S.A e
‘espectivos estatuto social,

iv.  Contrato de investimento entre a Cotril Alimentos Ltda e seus Sécios (dentro outros,
estipulada a Parceria Agricola entre as partes, para engorda, regime de confinamento
intensivo e abate de bovinos);

v. Acordo de acionista da Cotril alimentos S.A. celebrado entre os Srs. Domingos
Henrique, Thiago e Confal Partipagdes S.A;

vi. CPR’s (Cédula de produto rural) emitidas pelos Senhores Domingos e Henrique e
respectivas CDCA’s (Certificado de direito creditério do agronegdcio), cujos termos do
item 1.1.1. expressamente vinculam o direito creditorio da primeira (representativo da
promessa de entrega de produto agricola boa gordo) a segunda.

Outrossim, as certiddes com os respectivos registros em cartorio foram
trazidos aos autos em func¢do da diligéncia demandada por este Conselho, bem como ha nos
autos a copia das contas do livro razao (fls 766 e seguintes) que interessam a autuacao fiscal
em tela.

Os documentos citados sao indiscutivelmente habeis para provar as alegacoes
) . : - 2
da Recorrida, acima citadas, como bem constatou a decisdo da DRJ.

Assim, nao ha duvidas de que os débitos das contas graficas contabeis n.
22401.00001 e n.22401.00002 correspondem a operacdes comerciais (venda para entrega
futura de cabegas de gado bovino), entre pessoas fisicas e juridica relacionadas, ndo se
sujeitando, portanto, a incidéncia do IOF, imposto federal que incide sobre operagdes de
crédito correspondentes a mutuo (artigo 13 da Lei n. 9.779/1999 e artigos 2° e 3° do Decreto n.
6.306/2007). Nao hd empréstimo, uma vez que o valor confiado aos socios configura
pagamento por uma mercadoria/servico, que sera futuramente entregue a pessoa juridica, nao
havendo, portanto, posterior restituicdo do dinheiro em espécie, requisito para configuragdo do
mutuo (artigo 586 do Codigo Civil).*

% "A uma porque os valores envolvidos nos aludidos langamentos contébeis nas contas de passivo n° 22401.00001
e 22401.00002 sao absolutamente compativeis com as receitas da atividade pecuaria auferidas pelos Senhores
Domingos e Henrique no ano de 2008. (...) A duas porque os documentos anexados por amostragem pela
suplicante confirmam que, durante o ano-calendario de 2008, os Senhores Domingos e Henrique passaram a
vender antecipadamente gado bovino a impugnante ou prometeram a sua entrega futura , operagdes essas
representadas por CPR de expressivos valores. A defendente, por sua vez, com lastro nessas CPR, emitiu
Certificados de Direitos Creditorios do Agronegocio (CDCA), cujos beneficiarios eram fundos de investimentos
(...) A trés porque o Fisco ndo apontou quaisquer inconsisténcias nos diversos

langamentos contabeis promovidos pela autuada no contexto dessas operagdes, ¢ muito menos cogitou de pratica
de atos simulados, limitando-se a concluir, equivocadamente, que os lancamentos contabeis nas contas de passivo
n° 22401.00001 e 22401.00002 configuravam empréstimos, por apresentarem saldo devedor durante todo o ano de
2008.”

3 . J rgt . . ;e . .
Arti 5861 O'mutuo ¢ o empréstimo’de coisas fungiveis. O mutuario ¢ obrigado a restituir ao mutuante o que dele
recebewem coisado mesmo género; qualidade e/quantidade:



Destaco que foi exatamente esta a ratio firmada pelo CARF no Acdérdao n.
340200.472. La julgou-se inexistir mutuo em contrato de conta-corrente puro (em que havia
adiantamento de recursos a fornecedor de servigos regularmente contratado, a ser quitado por
meio da execucdao de servico). O mesmo se diga em relagdo ao Acdrdao n. 01-05.472, da
Camara Superior de Recursos Fiscais, que analisou contrato cujos saldos eram compostos por
valores de cobranga de duplicadas sacadas pela empresa, decorrentes da prestacao de servigos
comuns as empresas ligadas.

Vale destacar trecho do voto do Conselheiro Relator Julio Cesar Alves
Ramos, quando do julgamento do Processo 10746.001486/2003-94 (Recurso n° 237.710
Voluntario, Acdrddo n® 3402-00.472), cuja logica aplica-se claramente ao presente caso:

Por isso, ainda que se possa entender que a opera¢do
consistente nos adiantamentos ¢ diversa da contratacdo das
obras, e assim também penso, 0 mdximo que se pode considerd-
la é modalidade de financiamento pelo contratante. Como bem
se sabe, distingue-se tal modalidade daquela prevista na Lei n°
9.779 pelo fato de estar vinculada a elaboragdo de um bem ou
realizagdo de servigo, por meio da qual o adiantamento é pago.

Ja o mutuo, como citado no recurso, é modalidade diversa de
crédito e tem expressa defini¢do no Codigo Civil (art. 586). Nela
a obrigacio do mutudario ¢é devolver, em quantidade
determinada, coisa da mesma espécie e qualidade que lhe fora
entregue pelo mutuante. A modalidade mais comum, por obvio, é
o mutuo de dinheiro, em que dinheiro, portanto, tem de ser
devolvido. (grifei)

Por essas razdes, entendo ser incolume o acordao recorrido quando afastou a
incidéncia do IOF no presente caso, vale dizer, sobre o quanto as contas de passivo n°
21901.00001 e 22401.00002 (pagamento da venda para entrega futura aos soOcios), sao
compativeis aos langamentos nas contas 21901.00003 e 21901.00004, pois ndo esta
configurada operagao de crédito apta a enseja tal tributagdo, como amplamente comprovado
nestes autos.

Finalmente, pela comparacdo entre os fundamentos da autuacdo e os
fundamentos utilizados para a cobranca de IOF e seu adicional pela autoridade fiscal quando da
apresentacao do relatorio de diligéncia, constata-se existir inequivoca alteracdo dos
fundamentos de fato do langamento tributdrio, implicando em agravamento da exigéncia
inicialmente discutida nestes autos.

Com efeito, tanto o TVF (fls 882) quanto o auto de infracdo (fls 898) sdo
expressos € pontuais sobre o objeto de lancamento de oficio do IOF: “a pessoa juridica
fiscalizada emprestou dinheiro a seus soécios Domingos Ferreira Avila Junior, CPF n.
303.130.311-34, ¢ Henrique Pereira de Avila, CPF n. 198.417.101-10, efetuando os
langamentos tributdrios contabeis nas contas de passivo n. 22401.00001 e 22401.00002, as
quais permaneceram com saldo devedor durante todo o ano de 2008.”

A seu turno, a Autoridade Fiscal responsavel pela diligéncia (Fls 4242 e
seguintes), diante de todo o contexto apresentado e devidamente comprovado pelo Contribuinte
- culminando na conclusdo da DRJ de que os valores contabilizados nas contas de passivo n.
22401.00001 e 22401.00002 sao adiantamento de venda de gado aos seus socios, na medida
em que estdo abarcados pelas CPRs -, passou a adotar nova metodologia para o langamento
fiscal, qual seja, extracdo dos “‘saldos diarios da conta n° 21901.00003 e a confrontamos com
os .saldos, diarios, da -conta n%, 22401.00001, bem como. confrontamos. os.saldos diarios das
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contas n° 21901.00004 e 22401.00002. A partir do excesso de mutuo em relacdo ao valor das
CPRs, passamos a demonstrar a apuragdo do IOF e seu adicional (e-fls. 4218 até 4241).” Isto
porque, lembre-se as contas de passivo n° 21901.00003 e 21901.00004, representam a
obrigacao da empresa para com os sécios em decorréncia da entrega da CPR, e, a medida que
os valores de iais contas foram diferentes dos lancamentos nas contas n°® 21901.00001 e
22401.00002, a Fiscalizagdo entendeu que o “excesso” caracteriza “empréstimo”, a ser
tributado pelo IOF.

Em sintese, a autuacdo que se limitava a autuacdo global das contas de
passivo n. 22401.00001 e 22401.00002 como base do IOF (empréstimo de Recorrida aos
socios), quando da lavratura do auto de infracdo, passou a abarcar novo argumento pela
fiscalizacdo, qual seja, a relagdo destas contas com as contas de passivo n° 21901.00003 e
21901.00004, no que excedentes.

Fica patente, assim, a modifica¢do pelas alteracdes nos pressupostos de fato
do trabalho fiscal. Nao por outra razdo que a peticdo do contribuinte de fls 4258 (resposta ao
relatorio de diligéncia) traz toda uma nova argumentacgao de defesa, inclusive sobre preliminar
de decadéncia e erros de apuragdo de base de calculo, que nao existiam anteriormente.

Tal situagdo ndo pode prosperar, uma vez que trata-se de verdadeira tentativa
de salvar o langamento tributdrio claramente improcedente, sem motivo juridico e fatico para
tanto.

CONCLUSAO
Por tudo quanto exposto, voto pela improcedéncia do recurso de oficio,
mantendo o cancelamento da exigéncia formalizada no auto de infracdo objeto de recurso

fazendario.

Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora



